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RESUMO: O objetivo do presente estudo foi verificar a evolução do nível de 
investimentos em responsabilidade social, por meio dos indicadores divulgados no 
balanço social, das empresas do setor elétrico brasileiro. Para tanto, realizou-se 
uma pesquisa descritiva, documental e com abordagem quantitativa. A população 
do estudo compreendeu todas as empresas do setor elétrico brasileiro listadas na 
BM&FBovespa, sendo a amostra composta por 23 empresas, as quais possuíam os 
dados necessários para análises. Os resultados evidenciaram que, quanto aos 
indicadores sociais internos e externos, as empresas com maior percentual de 
investimento em relação à sua receita líquida são as de maior porte. Porém, no que 
tange os indicadores internos, verificou-se que nenhuma destas empresas 
apresentou evolução nos investimentos no período analisado. Além disso, a maior 
parte do valor investido em indicadores externos é destinado ao governo por meio 
de tributos. Quanto aos indicadores ambientais, constatou-se que as empresas 
analisadas não evidenciaram investimentos pouco expressivos. É possível inferir 
que as empresas brasileiras do setor elétrico estão engajadas com a 
responsabilidade social corporativa, visto que muitas apresentaram investimentos 
expressivos. Em geral, os resultados apontam para um pequeno avanço nos 
investimentos em responsabilidade social para algumas empresas e retrocesso 
para a maior parte destas, principalmente aos destinados ao meio ambiente. Em 
resposta ao objetivo geral, de verificar qual a evolução do nível de investimentos 
em responsabilidade social das empresas analisadas, conclui-se que, mesmo não 
sendo um número expressivo de empresas que divulgam o balanço social, poucas 
apresentaram evolução. 
PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade social corporativa; Setor elétrico; Relatórios de 
sustentabilidade; Balanço social; 
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1. INTRODUÇÃO 

 
A geração de lucros e capital, durante muitos anos, foi a principal 

preocupação das organizações, que por consequência obtinham do ambiente e da 
sociedade os insumos necessários para o alcance deste objetivo. No entanto, este 
cenário está se revertendo, visto que os movimentos sociais, reivindicando 
melhores condições de trabalho e redução das desigualdades sociais, têm 
aumentado gradativamente. Neste contexto, as empresas estão reinventando 
politicas com intuito de minimizar tais impactos (DIAS; SIQUEIRA, 2006).  

Luca (1998) ressalta que uma das principais consequências a partir do 
desenvolvimento e crescimento das empresas, bem como da sociedade, foi a 
necessidades de reestruturação da contabilidade, que tem por objetivo mensurar 
as informações para responder a estas exigências. Desta forma, além do modelo 
tradicional de demonstrações contábeis, as informações, principalmente as de 
natureza social, passaram a ser mais evidenciadas para melhor atender seus 
usuários através do balanço social (LUCA, 1998). 

Segundo Tenório (2006), a responsabilidade social nas empresas é uma 
prática atual e necessária, desde obtenção dos lucros até a incorporação de ações 
sociais ao plano dos negócios. Cesar e Silva Junior (2008) ressaltam que as 
práticas de responsabilidade social são visíveis há muito tempo, entretanto, a 
mensuração e avaliação do grau de responsabilidade social referente a cada 
empresa é complexa.  

A Responsabilidade Social Corporativa é considerada um reflexo de uma boa 
gestão, que consegue visualizar que as necessidades não são apenas da empresa, 
mas sim de todos os envolvidos na sua atividade e às consequências decorrentes a 
ela (MULLENBACH; GOND, 2004). Conforme Souza e Pimmel (2013), além de 
lucratividade, a sociedade passou a pressionar e a exigir o compromisso para com 
as ações socioambientais das empresas. 

Por consequência da pressão exercida pela sociedade, as organizações 
estão investindo no comprometimento com o desenvolvimento econômico e as 
responsabilidades sociais e ambientais. Isso acarreta na necessidade de divulgar 
as contribuições da empresa em relação à sua geração e distribuição da riqueza 
(KROETZ; NEUMANN, 2008). 

Bushman e Smith (2003) inferem que a divulgação de cunho social é 
essencial e oportuniza a prospecção de investimentos pela empresa, também tem 
o papel de auxiliar os investidores a alocarem seus recursos de forma eficiente 
diante da diversidade de opções existentes no mercado. Neste sentido, o balanço 
social surgiu para suprir a limitação de divulgação exercida pela contabilidade 
financeira, sendo este a ferramenta utilizada para a evidenciação de informações 
de cunho social e ambiental (IBASE, 2015).  

Além de incorporar e desempenhar ações sociais, as empresas visam 
evidenciá-las por meio do balanço social, demonstrando à sociedade que ela tem 
preocupações sociais. Neste sentido, na legislação contábil brasileira, o relatório da 
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administração é um dos meios previstos como forma de divulgação destas 
informações (BOFF, 2007). 

Ademais, a importância de analisar a responsabilidade social das empresas 
do setor de energia elétrica reside no fato de que, por se tratar de um setor 
regulado, diferente de outros setores da economia, as concessionárias e 
permissionárias do serviço público de energia elétrica tem a obrigatoriedade de 
elaborar o Relatório de Responsabilidade Socioambiental, desde o exercício de 
2007 e, encaminhar a agência reguladora, conforme Resolução Normativa 444 de 
26 de outubro de 2001, revogada pela Resolução Normativa 605 de novembro de 
2014, que aprovou o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico – MCSE. 

Frente ao exposto, destaca-se a seguinte questão que norteia esta pesquisa: 
Qual a evolução do nível de investimentos em responsabilidade social das 
empresas do setor elétrico brasileiro? Com o intuito de responder à questão 
apresentada, o objetivo desse estudo é verificar a evolução do nível de 
investimentos em responsabilidade social, por meio dos indicadores divulgados no 
balanço social, das empresas do setor elétrico brasileiro. 

Justifica-se este estudo em função de que a adoção de uma postura social e 
ecologicamente responsável está aumentando e é um tema discutido há décadas, 
representando um diferencial competitivo e tornando-se assim uma meta das 
empresas (PINTO, RIBEIRO, 2004). Além disso, segundo Healy e Palepu (2001), os 
estudos internacionais relacionados ao nível de investimento socioambiental nas 
empresas é um campo relativamente bem desenvolvido. Em contraste, no Brasil, 
verifica-se escassez de pesquisas com essa abordagem.  

As contribuições do presente estudo consistem, também, na emergente 
necessidade de se prestar contas à sociedade no que tange aos investimentos e às 
atividades desenvolvidas pelas organizações, bem com, verificar se as empresas 
estão mantendo ou evoluíram seus investimentos em responsabilidade social.  

Em particular, esta pesquisa amplia os estudos já realizados, como o de 
Pinto e Ribeiro (2004), que revisaram os conceitos e indicadores dos relatórios de 
sustentabilidade e balanço social; o de Ferraz e Scudeler (2009), que analisaram a 
evolução dos indicadores sociais e ambientais presentes no Balanço Social e das 
práticas de responsabilidade social; de Dal Magro et al. (2012), que identificaram o 
nível de responsabilidade social por meio dos indicadores divulgados no balanço 
social das empresas pertencentes ao programa “Em Boa Companhia” da 
BM&FBovespa; e o de Gonzaga et al. (2012), que avaliaram se o balanço social, 
divulgado no relatório anual, evidenciava aspectos de responsabilidade social das 
empresas brasileiras de capital aberto. Neste sentido, esta pesquisa focaliza não 
só análise de conceitos ou divulgações referentes à responsabilidade social das 
empresas, mas sim, se houve evolução do nível de investimentos em 
responsabilidade social divulgados e executados a cada exercício por companhias 
brasileiras. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. Responsabilidade Social Corporativa 

 
Com o surgimento dos movimentos sociais que iniciaram na França, 

Alemanha e Inglaterra na década de 60, as pressões advindas da sociedade a 
respeito da responsabilidade social das empresas se tornaram mais intensas. As 
exigências tiveram alavancagem a partir do ano de 1977, em que a adoção do 
balanço social passou a ser obrigatória nas empresas francesas (CUNHA; RIBEIRO; 
SANTOS, 2005).  

Ashley (2010) infere que no Brasil, a responsabilidade social corporativa 
teve seu desenvolvimento a partir da década de 1990, em que surgiram os 
institutos e as fundações relacionados a essas questões, tais como o Instituto 
Ethos, Instituto de Cidadania Empresarial (ICE), Conselho de Cidadania Empresarial 
da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), Núcleo de Ação 
Social (NAS), Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), Associação de 
Empresários pela Cidadania (CIVES) e Fundação Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial e Social (FIDES). 

Pinto e Ribeiro (2004) discorrem que a responsabilidade social é um tema 
amplamente discutido. Tem-se, neste sentido, que a empresa, além de ser um 
agente econômico, é também um agente social, visando a partir de suas atividades 
o bem-estar social. Contudo, seus objetivos devem ir além dos lucros e riquezas, 
devem ir ao encontro da preservação do meio ambiente, da manutenção de 
empregos, da contribuição para a formação profissional e da qualidade dos 
produtos e serviços que oferece ao mercado (PINTO; RIBEIRO, 2004; SOUZA; 
PFITSCHER; FREY, 2011). 

Moscovici (2000) destaca que a responsabilidade social não está separada 
do negócio da empresa, no entanto, torna-se uma nova forma de gestão 
empresarial, impondo às organizações um maior compromisso para com o 
desenvolvimento do bem-estar da sociedade e à melhoria da comunidade. Desta 
forma, em suma, trata-se do cumprimento dos deveres de forma ética, assim como 
as obrigações dos indivíduos e empresas (HORTA; RAMOS; LIMA, 2011). 

Vale ressaltar que toda empresa deve estar ciente de que sua 
responsabilidade social vai além da responsabilidade com seus clientes, ou seja, 
esta deve reconhecer a sociedade como parte interessada da própria organização 
(LONGENECKER, 1981). Além disso, conforme Karkotli (2008), a responsabilidade 
social da empresa é oriunda da ética praticada e aplicada às vivências diárias nas 
organizações. Para o autor, elas representam uma ferramenta que está aliada ao 
desenvolvimento social do país, unindo e estabelecendo vínculos entre o setor 
econômico, social e ambiental. 

De acordo com Tupy (2008), para a empresa ter competências 
socioambientais faz-se necessário que esta seja transparente e confiável nas 
ações. Isso pode refletir em uma administração eficiente, contudo, a sua omissão 
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pode acarretar riscos à sua atividade, visto que as pressões externas e 
envolvimentos pessoais se intensificam cada dia mais. Ressalta-se que o conceito 
de sustentabilidade está diretamente ligado à questão da responsabilidade social 
(TUPY, 2008). 

Acerca de tantos conceitos, Oliveira (2005) infere que a responsabilidade 
social envolve uma gestão empresarial transparente e ética, refletindo na maneira 
como as empresas agem. Isso impacta no relacionamento entre as partes 
interessadas. Reflexos são visíveis também na governança corporativa e, 
consequentemente, nos resultados econômico-financeiros da empresa (OLIVEIRA, 
2005). 
 
 
2.2. Evidenciação da Responsabilidade Social Corporativa 

 
A contabilidade é vista como um bem social e não apenas como uma 

técnica, pois exerce a função de instrumento de gestão social que promove 
mudanças (BURCHELL; CLUBB; HOPWOOD, 1985). De acordo com Aquino e 
Santana (1992), todo o sistema contábil é dependente de informações, sendo a 
evidenciação uma das suas áreas mais amplas. Para os autores, a evidenciação 
deve ser feita de forma transparente, ou seja, de forma que os dados ou 
informações nela contidos sejam entendíveis, compreendendo de imediato o que 
está sendo comunicado. Para Hendriksen e Van Breda (2007), a evidenciação 
incorpora as diferentes formas e métodos, cujo objetivo é a divulgação das 
informações de caráter financeiro de uma empresa, visto que estas permitem ter 
breve conhecimento acerca das políticas da empresa e o seu reflexo no segmento 
em que atua.  

Segundo Mazzioni, Di Domenico e Zanin (2011), os relatórios sociais 
evidenciam as ações de responsabilidade sociais geradas a partir da atividade da 
empresa, bem como o envolvimento da empresa com a sociedade e os benefícios 
proporcionados para esta. Porém, a não obrigatoriedade da divulgação destas 
informações contribui para o abstencionismo no que tange aos relatórios sociais. 
Sancovschi e Silva (2006) ressaltam que a evidenciação de informações sociais é 
considerada um meio das empresas transparecerem informações a respeito de 
suas atividades, comportamentos e ações, deixando claro seus valores e ideias em 
resposta aos fatores externos. Ainda tem-se que o objetivo dos relatórios de 
sustentabilidade é de evidenciar os impactos econômicos, ambientais e sociais de 
uma organização e demonstram a prática das ações de responsabilidade social e 
seus benefícios para a comunidade (OLIVEIRA et al., 2009). 

Neste contexto, Moura et al. (2010) afirmam que muitos países utilizam 
modelos próprios de relatório, cujos conteúdos atendem às necessidades das 
empresas ou sociedade, ou seja, algumas priorizam os aspectos ambientais e 
outras os de cunho social. No Brasil, o Instituto Ethos (2007) designa que o modelo 
de balanço social mais utilizado é desenvolvido pelo IBASE, sendo este responsável 
pelas diretrizes de sua elaboração. Já o modelo mais disseminado universalmente 
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é o Global Reporting Initiative (GRI), no entanto, ambos têm como objetivo fomentar 
as informações no que tange à transparência e à gestão responsável das 
empresas. 

Os relatórios de sustentabilidade são os meios de divulgações de 
informações socioambientais mais recentes, e neste aspecto o GRI se consolida 
como uma das referências mundiais. Para a Global Reporting Initiative (2015), os 
relatórios de sustentabilidade têm como propósito a mensuração, divulgação e 
prestação de contas para stakeholders internos e externos, quanto ao desempenho 
organizacional e sustentabilidade.  

O modelo IBASE é composto por 51 indicadores que contém dados de dois 
exercícios anuais da empresa, além de informações quanto ao exercício da 
cidadania empresarial e outras informações relevantes. Esses indicadores estão 
dispostos em sete grupos: i) Base de cálculo; ii) Indicadores sociais internos; iii) 
Indicadores sociais externos; iv) Indicadores ambientais; v) Indicadores do corpo 
funcional; vi) Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial; 
e vii) Outras Informações; 

Schenini (2005) assegura que, por meio do modelo de balanço social 
desenvolvido pelo IBASE, é possível verificar informações sobre a receita líquida, 
lucro operacional, folha de pagamento bruta, alimentação, encargos sociais 
compulsórios, previdência privada, saúde, educação, auxílio creche, participação 
nos lucros e outros benefícios da empresa. No que tange ao aspecto social, estão 
contidas informações sobre tributos, contribuições para a sociedade, investimentos 
na cidadania, como educação e cultura, saúde e saneamento, habilitação, esporte 
e lazer, creches, alimentação e investimentos em meio ambiente. 

Apesar de o estudo do balanço social ser recente no Brasil, é perceptível a 
disposição advinda das empresas em contribuir nos aspectos da sua elaboração e 
divulgação, pois este é utilizado pela contabilidade para disponibilização de 
informações úteis, verdadeiras e justas, e evidenciam a responsabilidade das 
empresas para com a sociedade (MAZZIONI; TINOCO; OLIVEIRA, 2007). 

As informações publicadas pelas empresas por meio do balanço social 
devem demonstrar de forma transparente as políticas praticadas e o reflexo disto 
no seu patrimônio. Esta prática resulta em êxito para a empresa, visto que a 
responsabilidade social exige o rompimento de preconceitos por parte dos usuários 
(FERRAZ; SCUDELER, 2009). 
 
 
2.3. Estudos Relacionados  
 

Nesta seção apresenta-se um resumo dos principais estudos relacionados 
ao tema desenvolvidos com empresas brasileiras. Pinto e Ribeiro (2004) revisaram 
os conceitos e indicadores dos relatórios de sustentabilidade e balanço social. 
Avaliaram o conteúdo das informações que estavam sendo fornecidas pelas 
maiores indústrias do Estado de Santa Catarina. Os resultados evidenciaram que o 
Balanço Social estava se difundido, porém, as empresas na época não seguiam um 
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padrão e os indicadores eram divulgados de formas variadas. Também 
constataram a ausência de algumas informações relevantes, fazendo com que os 
Balanços Sociais deixassem de propiciar aos usuários uma utilidade mais ampla. 

Oliveira (2005) investigou como as 500 maiores empresas S/A não-
financeiras do Brasil estavam divulgando informações de caráter socioambiental e, 
se isso estava sendo efetuado de forma organizada. Para tanto, se utilizou dos 
balanços sociais publicados por estas empresas, mensurando a parcela de 
recursos que estas disponibilizaram para os setores socioambientais. Os resultados 
revelaram que quanto maior a empresa, mais informações eram publicadas no 
balanço social. Os resultados demonstraram que as empresas que mais 
publicavam estavam nos setores de atividades propícias a gerarem maiores 
impactos sociais e ambientais, como petróleo, eletricidade e gás. Concluíram que o 
processo de normatização propiciava maior qualidade e legitimidade aos balanços 
sociais. 

Ferraz e Scudeler (2009) analisaram a evolução dos indicadores sociais e 
ambientais presentes no balanço social, as práticas da responsabilidade social e as 
vantagens de sua adoção e divulgação para as empresas e sociedade. Para tanto, 
utilizaram-se de 17 empresas brasileiras que publicaram o balanço social no 
período de 2001 a 2005. Constataram que as empresas que publicaram o balanço 
social evidenciavam maior compromisso com a questão da responsabilidade social. 
No entanto, os investimentos obrigatórios, sejam sociais ou ambientais, não eram 
mais constatados do que os investimentos voluntários. Outra observação foi que a 
margem de distribuição para a sociedade e meio ambiente era baixa, levando em 
consideração o aumento da riqueza das empresas. 

Dal Magro et al. (2012) objetivaram identificar o nível de responsabilidade 
social por meio dos indicadores divulgados no balanço social das empresas 
listadas na BM&FBovespa em 18 empresas pertencentes ao programa “Em Boa 
Companhia” e, que publicaram o balanço social no ano de 2010 em seus 
respectivos sítios eletrônicos. Os resultados revelaram que eram poucas as 
empresas que publicavam o balanço social. Além disso, revelaram que os 
investimentos em indicadores ambientais eram consideravelmente inferiores aos 
indicadores internos e externos de responsabilidade social. 

O estudo de Gonzaga et al. (2012) objetivou avaliar se o balanço social, 
divulgado no relatório anual, evidenciava aspectos de responsabilidade social das 
empresas brasileiras de capital aberto com ações negociadas na BM&FBovespa 
em 2011. Constataram que, quanto aos indicadores de responsabilidade social, o 
Banco do Brasil se destacou, seguido da Petrobrás. Destacaram também que o 
balanço social constante no relatório anual das empresas evidenciava 
parcialmente a responsabilidade social e era a melhor ferramenta de evidenciação. 
Contudo, a falta de obrigatoriedade do balanço social era prejudicial para a 
obtenção de informações consistentes. 

Quintana et al. (2012) investigaram como eram evidenciados os 
investimentos ambientais em termos quantitativos das empresas que participavam 
do programa “Em Boa Companhia” da BM&FBovespa. Utilizaram para tanto o 
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balanço social e a Demonstração de Valor Adicionado - DVA, no período de 2009 a 
2010. Constataram que as empresas, apesar de evidenciarem uma elevada carga 
tributária, investiam significativamente em seus colaboradores, sendo que isso 
refletia na questão social e ambiental. Concluíram que as empresas participantes 
deste programa apresentavam uma contribuição pouco expressiva nos assuntos 
ambientais e sociais. 

Eidt et al. (2014) analisaram a evidenciação nos relatórios da administração 
dos projetos sociais das empresas que compõe o programa “Em Boa Companhia” 
listadas na BM&FBovespa no período de 2009 a 2011. Os resultados 
demonstraram que poucos dos projetos desenvolvidos pelas empresas estavam 
sendo divulgados nos relatórios da administração, bem como poucas empresas 
apresentaram projetos no programa “Em Boa Companhia”. 
 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Com o intuito de responder o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa 

descritiva, documental e com abordagem quantitativa.  
A população do estudo compreendeu todas as empresas do setor elétrico 

brasileiro listadas na BM&FBovespa. Já a amostra da pesquisa foi composta por 
todas as empresas que publicaram o Balanço Social nos seus Relatórios Anuais ou 
Relatório de Sustentabilidade em seus respectivos sítios no período de 2012 a 
2014, os quais foram utilizados para a coleta dos dados. Foram excluídas da 
amostra as empresas que representam fundos de investimento e holdings.  

Para as empresas que fazem parte de um grupo específico utilizou-se o 
balanço consolidado da controladora para coleta e análise os dados, porém, se as 
componentes deste grupo divulgam o balanço social em seus relatórios, as 
mesmas foram analisadas individualmente. Dessa forma, restaram para a 
composição da amostra deste estudo 23 empresas, como exposto no Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Amostra do estudo 

AMOSTRA DO ESTUDO 

AES Sul Distribuidora 
Gaúcha de Energia S/A 

Companhia Energética de 
Pernambuco - CELPE 

ELEKTRO - Eletricidade e 
Serviços S/A 

AES Tiete S/A 
Companhia Energética do 

Maranhão - CEMAR 
Centrais Elétricas Brasileiras 

S/A - Eletrobrás 

Endesa (ampla e coelce) 
Companhia Energética de São 

Paulo - CESP 
Eletropaulo Metropolitana 

Eletricidade de São Paulo S/A 
Companhia Energética de 

Minas Gerais - CEMIG 
Companhia Eletricidade Estado 

da Bahia - COELBA 
Energisa S/A 

Companhia Estadual de 
Distribuição Energia Elétrica 

- CEEE 

Companhia Paranaense de 
Energia - COPEL 

Light s/a 

Companhia Estadual 
Geração Transmissão 
Energia Elétrica - CEEE 

Companhia Energética do Rio 
Grande do Norte - COSERN 

Renova Energia S/A 
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Centrais Elétricas de Santa 
Catarina S/A 

CPFL Energia S/A Tractebel Energia S/A 

Centrais Elétricas do Para 
S/A - CELPA 

EDP - Energias do Brasil S/A  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Este estudo busca verificar qual a evolução no nível de investimentos em 

responsabilidade social, para isso, foram coletados os dados levando em 
consideração os grupos de indicadores propostos no modelo de Balanço Social do 
IBASE, exposto no Quadro 3.  
 

Quadro 3- Indicadores do Balanço Social 

Grupos Informação 

Base de cálculo 
Informações financeiras: receita líquida; resultado operacional; 
folha de pagamento bruta. 

Indicadores sociais 
internos 

Investimentos obrigatórios e voluntários da empresa para atender 
ao corpo funcional: alimentação, encargos sociais; planos de 
previdência privada, saúde, medicina e segurança no trabalho, 
educação, cultura, capacitação e desenvolvimento profissional, 
creches ou auxílio creche; participação nos lucros ou resultado, e 
outros. 

Indicadores sociais 
externos 

Investimentos voluntários da empresa para a sociedade em geral: 
projetos e iniciativas nas áreas de educação, cultura, saúde e 
saneamento, esporte, combate à fome e segurança alimentar, 
pagamentos de tributos e outros. 

Indicadores ambientais 
Investimentos realizados para mitigar ou compensar seus 
impactos ambientais. Projetos de melhoria ambiental: inovação 
tecnológica, educação ambiental. 

Indicadores do corpo 
funcional 

Relacionamento interno com seus empregados: criação de postos 
de trabalho, número de estagiários, diversidade: negros, 
mulheres, deficientes, negros em cargos de chefia. 

Informações relevantes 
quanto ao exercício da 
cidadania empresarial 

Indicadores qualitativos que mostram como está a participação 
interna e a distribuição de benefícios. Diretrizes e processos 
relacionados à gestão da responsabilidade social corporativa. 

Outras Informações 
Outras informações relevantes relacionadas a práticas sociais e 
ambientais. 

Fonte: IBASE (2010). 

 
A análise percorreu com base na receita liquida investida pela empresa para 

cada indicador. Os indicadores utilizados foram os internos (receita líquida em 
investimentos obrigatórios e voluntários da empresa para atender ao corpo 
funcional pela receita líquida total da empresa), externos (receita líquida em 
investimentos voluntários da empresa para a sociedade em geral pela receita 
liquida total da empresa) e ambientais (receita líquida em investimentos realizados 
para mitigar ou compensar seus impactos ambientais pela receita liquida total da 
empresa de cada empresa analisada), utilizou-se a receita líquida investida a cada 
um, de devido à disponibilidade dos dados, e também por esta ser utilizada como 
referência de evidenciação nos balanços sociais. 

Quanto aos indicadores de corpo funcional, foram utilizados os dados 
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admissões, demissões e total de empregados ao final do período que são 
compostos pelo número de empregados ao final do período, admissões e 
demissões no período, número de empregados terceirizados, estagiários, 
aprendizes e empregados acima de 45 anos. O intuito é de verificar o turnover de 
cada empresa analisada. Para tanto, considerou-se a seguinte fórmula: 

[(ADM + DEM)/2) / EMPFP] 
Onde:  
ADM = admissões; 
DEM = demissões; 
EMPFP = total de empregados no final do período; 
Por fim, para o cálculo do nível de investimentos em responsabilidade social 

de cada empresa da amostra, para cada ano analisado, utilizou-se a seguinte 
fórmula: 

(PRLII + PRLIE + PRLIA) 
Onde:  
PRLII = Percentual da receita líquida em relação aos indicadores internos; 
PRLIE = Percentual da receita líquida em relação aos indicadores externos; 
PRLIA = Percentual da receita líquida em relação aos indicadores 
ambientais; 
 
 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  
 

A partir da análise do balanço social do período 2012 a 2014 das empresas 
brasileiras do setor elétrico listadas na BM&FBovespa, obteve-se os resultados 
expostos nesta seção. Inicialmente, expõem-se os dados referentes à receita 
líquida, indicadores internos, externos e ambientais. Na sequência, os indicadores 
do corpo funcional e os níveis de investimentos em responsabilidade social. Na 
Tabela 1 é evidenciado o total da receita líquida do para o período analisado. 

 
Tabela 1 - Receita líquida 

Receita Líquida* 

Empresa 2012 2013 2014 Empresa 2012 2013 2014 

AES SUL 
2.341.35

7 
2.072.91

9 
2.661.85

6 
COPEL 8.532.21

7 
9.180.21

4 
13.918.5

17 
AES 
Tiete 

2.112.43
5 

2.336.93
3 

3.205.00
7 

COSERN  1.418.33
5 

1.383.17
6 

1.587.67
4 

ENDESA 
7.485.08

5 
7.635.75

5 
9.450.50

0 
CPFL Energia 15.055.1

47 
14.633.8

56 
17.305.9

42 

CEMIG 
18.460.3

75 
14.627.2

80 
19.539.5

78 
EDP Energia 6.454.48

8 
7.096.49

2 
8.898.72

8 

CEEE-D 
2.188.95

0 
2.263.71

9 
2.849.00

4 
ELEKTRO 3.569.54

3 
3.549.33

4 
4.762.81

4 

CEEE-GT 
952.863 735.508 589.207 Eletrobrás 30.328.1

61 
24.995.8

25 
30.244.8

54 
CELESC 4.545.21 4.350.17 6.246.24 Eletropaulo 9.959.19 9.012.20 10.557.2
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4 3 3 8 7 79 

CELPA 
2.349.95

1 
2.494.99

4 
3.987.17

8 
Energisa 2.919.07

9 
2.857.77

2 
8.279.55

9 

CELPE  
3.545.86

1 
3.283.50

9 
3.939.76

7 
Light S/A 7.613.09

6 
7.422.25

6 
9.230.37

0 

CEMAR 
1.703.48

1 
1.968.77

4 
2.484.21

8 
Renova 115.639 226.011 302.867 

CESP 
3.354.00

5 
3.904.10

2 
4.856.02

3 
Tractebel 4.912.49

9 
5.568.65

8 
6.472.49

6 

COELBA  
5.813.61

4 
4.984.63

7 
5.544.19

1 
 

*Valor (Mil R$)  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Com base na Tabela 1, verifica-se que dentre as empresas que divulgaram 

seu balanço social, a maior receita líquida foi da empresa ELETROBRAS, nos três 
anos analisados, seguida da CEMIG.  Já em relação a menor receita, tem-se a 
Renova e a CEEE, seguidas pela COSERN e a CEMAR. 

Na Tabela 2 estão contidos os percentuais da receita líquida em relação aos 
indicadores internos.  

 
Tabela 2 - Percentual da receita líquida em relação aos indicadores internos 

Empresa 
Percentual Receita Líquida 

Empresa 
Percentual Receita Líquida 

2012 2013 2014 2012 2013 2014 

AES SUL 2,74% 3,62% 2,75% COPEL 18,96% 16,33% 10,49% 
AES TIETE 1,86% 1,66% 1,11% COSERN  2,56% 3,37% 3,45% 
ENDESA 2,45% 2,36% 1,97% CPFL ENERGIA 2,41% 2,48% 2,34% 
CEMIG 4,16% 5,30% 4,17% EDP ENERGIAS 2,54% 2,62% 2,11% 
CEEE-D 7,46% 7,03% 6,20% ELEKTRO 4,06% 3,92% 2,73% 

CEEE-GT 10,87% 13,86% 19,17% ELETROBRAS 9,87% 13,39% 10,77% 
CELESC 5,62% 5,78% 4,29% ELETROPAULO 5,83% 7,18% 5,98% 
CELPA 1,56% 4,30% 2,13% ENERGISA 5,05% 5,73% 5,18% 
CELPE  2,34% 2,94% 2,54% LIGHT S/A 1,70% 2,04% 1,50% 
CEMAR 3,05% 3,12% 2,55% RENOVA 5,75% 8,53% 9,51% 
CESP 2,44% 2,11% 1,52% TRACTEBEL 3,16% 2,98% 2,77% 

COELBA  2,37% 2,76% 3,24%  

*Valor (Mil R$)  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Com base na Tabela 2 verifica-se que dentre as empresas que divulgaram 

seu balanço social, as com maiores percentuais da receita líquida em relação aos 
indicadores internos são a CEEE - GT, COPEL e ELETROBRAS. Já as que 
apresentaram menor percentual de investimento foram a AES Tiete S/A, Light S/A e 
CELPA. 

Se comparado esse resultado com o porte, considerando a receita líquida, 
tem-se que a CEEE – GT está entre as duas menores empresas em relação à 
receita líquida, já a COPEL e ELETROBRAS estão entre as maiores. Há certa 
tendência de que as maiores realmente investem mais quanto aos indicadores 
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internos, porém com ressalva para a empresa CEEE – GT. No que tange as 
empresas com menor percentual de investimentos, verifica-se que realmente 
condizem com as menores receitas líquidas evidenciadas, com exceção à 
empresas Light S/A que está entre as de maior porte. 

A Tabela 3 apresenta os investimentos das empresas em indicadores sociais 
externos em relação à receita líquida. 
 

Tabela 3 - Percentual da receita líquida em relação aos indicadores externos 

Empresa 
Percentual Receita Líquida 

Empresa 
Percentual Receita Líquida 

2012 2013 2014 2012 2013 2014 

AES SUL 26,14% 19,63% 27,28% COPEL 56,01% 40,35% 32,01% 
AES TIETE 25,63% 19,05% 7,34% COSERN  37,36% 37,19% 38,79% 
ENDESA 53,12% 19,14% 35,02% CPFL ENERGIA 41,05% 29,49% 28,48% 
CEMIG 47,46% 39,02% 35,02% EDP ENERGIAS 45,58% 37,42% 30,96% 
CEEE-D 40,10% 31,67% 27,98% ELEKTRO 37,04% 31,66% 32,22% 
CEEE-GT 7,00% 3,35% 2,81% ELETROBRAS 12,34% 14,30% 27,04% 
CELESC 48,37% 47,88% 42,89% ELETROPAULO 29,72% 27,61% 23,47% 
CELPA 39,68% 3,37% 2,63% ENERGISA 35,04% 30,43% 33,14% 
CELPE  40,17% 40,76% 38,34% LIGHT S/A 41,03% 41,82% 42,48% 
CEMAR 48,48% 33,30% 27,89% RENOVA 10,42% 10,13% 13,09% 
CESP 24,26% 23,83% 27,12% TRACTEBEL 23,68% 21,19% 18,73% 

COELBA  38,01% 48,97% 37,27%  

*Valor (Mil R$)  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Entendem-se como indicadores externos a representação do compromisso 

das empresas com o bem-estar da sociedade. No entanto, vale ressaltar que dentre 
o total de investimentos em indicadores externos, grande parte é destinado ao 
governo, a partir dos tributos municipais, estaduais e federais.  

Diante disso, pode-se perceber a partir da Tabela 3, que o investimento 
externo é mais elevado quando comparado com os internos. Neste contexto, as 
empresas que mais se preocuparam e investiram no período analisado foram a 
COPEL, Light S/A, EDP, CELESC, CELPE, COELBA, COSERN e CEMIG.  Destas, 
destaca-se a empresa COSERN cujo porte é um dos menores dentre as empresas 
analisadas, e as demais empresas estão entre as de maior porte em quando 
verificadas sua receita líquida. 

Constata-se ainda na Tabela 3 que a ENDESA apresentou uma redução nos 
investimentos em indicadores externos do ano de 2012 para 2013 (63,96%). Da 
mesma forma, a empresa CELPA teve a maior redução, sendo que de 2012 para 
2013 reduziu os investimentos em indicadores externos em 91,50% e de 2012 
para 2014 em 93,37%. As demais empresas não apresentaram discrepância 
significativa entre as porcentagens de investimento, no entanto a empresa LIGHT 
S/A manteve-se constante no período analisado, e em 2014 apresentou um 
crescimento de 3,41% em relação a 2012. A partir desses resultados é possível 
destacar que algumas empresas associam o negócio ao bem estar e compromisso 
com a sociedade enquanto outras os mantem apenas por certo período, reforçando 
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o conceito de Moscovici (2000) sobre responsabilidade social, em que esta não 
deve estar interligada ao negócio da empresa, tornando-se uma forma de gestão 
empresarial e impondo às empresas um maior compromisso para com o 
desenvolvimento do bem-estar da sociedade. 

Os percentuais de investimento em relação aos indicadores ambientais 
estão expostos na Tabela 4. 
 

Tabela 4 - Percentual da receita líquida em relação aos indicadores ambientais 

Empresa 
Percentual Receita Líquida 

Empresa 
Percentual Receita Líquida 

2012 2013 2014 2012 2013 2014 

AES SUL 0,98% 0,61% 0,41% COPEL 3,21% 2,75% 2,37% 

AES TIETE 0,49% 0,54% 0,40% COSERN  0,86% 0,79% 0,94% 

ENDESA 2,38% 0,95% 0,91% CPFL ENERGIA 0,73% 0,66% 0,51% 
CEMIG 0,88% 1,32% 0,27% EDP ENERGIAS 0,69% 0,84% 1,40% 
CEEE-D 0,69% 2,75% 0,28% ELEKTRO 2,07% 1,97% 1,47% 
CEEE-GT 0,47% 0,70% 0,61% ELETROBRAS 1,18% 1,69% 0,98% 
CELESC 3,32% 5,01% 3,50% ELETROPAULO 0,57% 0,95% 0,91% 
CELPA 1,59% 0,79% 0,63% ENERGISA 1,44% 1,78% 0,82% 
CELPE  3,55% 5,64% 0,00% LIGHT S/A 0,50% 0,52% 0,60% 
CEMAR 1,84% 0,47% 0,66% RENOVA 17,00% 4,10% 4,45% 
CESP 0,77% 0,82% 0,79% TRACTEBEL 1,15% 0,76% 0,72% 

COELBA  1,55% 3,25% 1,22%  

*Valor (Mil R$)  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Destaca-se o fato de que as empresas analisadas não apresentaram um 

valor significativo de investimentos em indicadores ambientais, comparados a sua 
receita líquida, visto que a empresa que apresentou o maior percentual foi a 
Renova Energias. A empresa que apresentou o menor investimento da sua receita 
líquida em indicadores ambientais foi a AES Tiete, com 0,49% em 2012, 0,54% em 
2013 e 0,40% em 2014. Os resultados verificados vão ao encontro do estudo de 
Dal Magro et al. (2012) pois, em relação aos indicadores ambientais, todas as 
empresas apresentaram baixos percentuais, exceto a Renova Energias, que 
demonstrou o maior percentual.  

De forma geral, devido ao baixo percentual de investimentos em indicadores 
ambientais, os resultados deste estudo corroboram o evidenciado por Quintana et 
al. (2012), concluindo que as empresas apresentavam uma contribuição pouco 
expressiva nos assuntos ambientais e sociais. Na Tabela 5 são apresentados os 
indicadores de corpo funcional. Estes correspondem ao número de empregados ao 
final do período, admissões e demissões no período, número de empregados 
terceirizados, estagiários, aprendizes e empregados acima de 45 anos.  
 

Tabela 5 - Indicadores de Corpo funcional (turnover) 

Empresa 
Turnover 

Empresa 
Turnover 

2012 2013 2014 2012 2013 2014 

AES SUL 14,31% 18,65% 16,21% COPEL 6,78% 9,04% 2,89% 
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AES TIETE 16,35% 12,31% 7,00% COSERN  6,38% 7,46% 10,76% 
ENDESA 9,22% 7,41% 7,03% CPFL ENERGIA 21,75% 21,78% 22,25% 
CEMIG 2,07% 12,61% 2,74% EDP ENERGIAS 11,62% 18,31% 9,54% 
CEEE-D 4,84% 2,03% 2,80% ELEKTRO 12,20% 11,37% 10,07% 
CEEE-GT 3,38% 2,13% 5,55% ELETROBRAS 8,11% 14,13% 2,75% 
CELESC 3,30% 14,80% 6,80% ELETROPAULO 16,50% 12,64% 9,59% 
CELPA 4,99% 33,92% 7,70% ENERGISA 14,74% 15,11% 13,86% 
CELPE  9,95% 9,93% 9,23% LIGHT S/A 10,08% 9,83% 9,68% 
CEMAR 10,49% 9,81% 8,32% RENOVA 5,73% 5,73% 3,75% 
CESP 3,62% 13,15% 8,46% TRACTEBEL 5,73% 5,73% 3,75% 

COELBA  12,10% 8,42% 10,29%  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
A partir da Tabela 5 constata-se que houve uma variação considerável de 

rotatividade dos funcionários (turnover) em algumas das empresas analisadas. A 
CPFL Energia apresentou o maior percentual de rotatividade, seguida da AES Sul. 
Mesmo diante destes percentuais, pode-se verificar que não foi significativo o 
número de demissões e admissões no período, visto que a maior parte das 
empresas apresentaram turnover baixo. Isso demonstra que as empresas estão 
conscientes de suas responsabilidades para com os colaboradores, e nesse 
sentido, Bohlander, Snell e Sherman (2004) ressaltam que a rotatividade nas 
empresas pode resultar em elevados custos, visto que, quanto maior o índice de 
rotatividade, maiores serão os custos com treinamento dos colaboradores que 
serão admitidos para prestarem serviços à empresa, o que muitas vezes, afeta na 
sua produtividade. 

Na Tabela 6 apresenta-se a parcela da receita líquida em relação aos 
investimentos em responsabilidade social das empresas analisadas. 
 

Tabela 6 - Receita líquida em relação aos investimentos em responsabilidade social 

Empresa 
Nível de Investimento 

Empresa 
Nível de Investimento 

2012 2013 2014 2012 2013 2014 

AES SUL 29,86% 23,86% 30,45% COPEL 78,18% 59,43% 44,87% 
AES TIETE 27,98% 21,25% 8,84% COSERN  40,77% 41,34% 43,17% 
ENDESA 57,96% 22,45% 37,90% CPFL ENERGIA 44,18% 32,62% 31,33% 
CEMIG 52,50% 45,64% 39,46% EDP ENERGIAS 48,81% 40,88% 34,47% 
CEEE-D 48,26% 41,45% 34,47% ELEKTRO 43,17% 37,55% 36,42% 
CEEE-GT 18,34% 17,91% 22,59% ELETROBRAS 23,39% 29,38% 38,80% 
CELESC 57,30% 58,67% 50,68% ELETROPAULO 36,12% 35,74% 30,36% 
CELPA 42,83% 8,46% 5,39% ENERGISA 41,54% 37,93% 39,14% 
CELPE  46,06% 49,34% 40,88% LIGHT S/A 43,23% 44,39% 44,58% 
CEMAR 53,37% 36,89% 31,10% RENOVA 33,18% 22,76% 27,06% 
CESP 27,48% 26,76% 29,44% TRACTEBEL 27,99% 24,93% 22,21% 

COELBA  41,92% 54,98% 41,73%  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
O nível de responsabilidade social, exposto na Tabela 6, é verificado a partir 

da soma entre os percentuais de investimentos dos indicadores internos, externos 
e ambientais analisados no período. Com isso, é possível constatar que a COPEL é 
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a que apresentou o maior nível de investimento para dois anos analisados (2012 e 
2013), porém, a mesma não apresentou evolução, visto que no ano de 2014 
investiu 44,87% de sua receita líquida em indicadores sociais, ou seja, 33,31% a 
menos que no ano de 2012 e 14,56% em relação a 2013.  

A CELESC apresentou evolução no período 2012/2013, estando entre as 
que mais investiram em indicadores sociais, com 57,30% e 58,67% 
respectivamente, no entanto, reduziu seu nível para 50,68% em 2014. No mesmo 
sentido, as empresas CEMIG, ENDESA, CEMAR, COELBA, CEEE-D, CPFL ENERGIA e 
EDP ENERGIAS apresentaram os maiores investimentos em pelo menos um ano 
analisado, mas não permaneceram em evolução nos demais anos. 

Pode-se destacar a empresa Light S/A entre as que mais investiram em 
indicadores sociais e tiverem evolução para o período analisado. Ainda com 
evolução e níveis significativos de investimentos, destaca-se a COSERN, com 
investimentos de 40,77%, 41,34% e 43,17% no período 2012/2014.  

Por fim, dentre as empresas que demostraram evolução quanto aos 
investimentos em responsabilidade social, mas com menores níveis, pode-se 
destacar a ELETROBRAS com acréscimo de 20,39% no período 2012/2013 e de 
24,28% no período 2013/2014. A CESP investiu 6,66% a mais no período 
2012/2014 e a CEEE –GT que investiu 18,81% a mais no período analisado.  

As demais empresas da amostra demostraram inferioridade quanto ao nível 
de investimentos em indicadores sociais, bem como, gradativa redução deste no 
decorrer do período analisado, com destaque para as empresas AES TIETE com 
redução de 68,41% de 2012 para 2014 e a CELPA quere duziu seus investimentos 
em responsabilidade social em 87,42% no período. 

Tal resultado contrasta-se com o de Ferraz e Scudeler (2009) demonstrando 
que as empresas que publicaram o balanço social demostram certo compromisso 
com a questão da responsabilidade social. Corroborando ainda com os achados 
dos autores, percebe-se que os investimentos voluntários são pouco percebidos 
quando comparados aos obrigatórios, sejam de cunhos sociais ou ambientais. Fica 
evidente também que a margem de distribuição para a sociedade e meio ambiente 
é muito baixa se comparados ao aumento da riqueza das empresas. 

 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Com o objetivo de verificar qual a evolução do nível de investimentos em 

responsabilidade social, por meio dos indicadores divulgados no balanço social, 
das empresas do setor elétrico brasileiro, foi realizada uma pesquisa descritiva, 
documental e com abordagem quantitativa. Analisou-se o balanço social no período 
de 2012 a 2014 de uma amostra de 23 empresas que divulgaram seu balanço 
social no período analisado.  

Os resultados evidenciaram que, quanto aos indicadores sociais internos a 
empresa com maiores investimentos em relação à sua receita líquida foi a 
Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica – CEEE GT, 
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seguida pela Companhia Paranaense de Energia – COPEL. Em contraste, as 
empresas que apresentaram menor percentual de investimento foram a AES Tiete 
e a Light S/A. Há uma tendência de que as maiores empresas, considerando a 
receita líquida, realmente investem mais quanto aos indicadores internos, porém 
não pode ser generalizado. 

Já em relação aos indicadores externos, as empresas em destaque, ou seja, 
com maiores investimentos são a Companhia Paranaense de Energia – COPEL 
seguida pelas empresas Light S/A, EDP - Energias do Brasil S/A, Centrais Elétricas 
de Santa Catarina S/A – CELESC. Vale ressaltar que nenhuma destas apresentou 
evolução nos investimentos em indicadores externos para o período analisado. A 
partir desses resultados é possível destacar que algumas empresas associam o 
negócio ao bem estar e compromisso com a sociedade enquanto outras os 
mantem apenas por certo período. As empresas com menor preocupação e 
investimento em indicadores externos foram a Companhia Estadual de Geração e 
Transmissão de Energia Elétrica – CEEE e a Centrais Elétricas do Pará – CELPA. 
Vale destacar que grande parte do valor investido em indicadores externos é 
destinado ao governo através de tributos. 

Quando analisados os indicadores ambientais, foi possível verificar que as 
empresas analisadas não evidenciaram altos valores de investimento em 
indicadores ambientais. Neste sentido, a empresa que apresentou o maior 
percentual em relação à receita líquida foi a Renova Energias, seguida pela 
Companhia Paranaense de Energia - COPEL e a Centrais Elétricas de Santa 
Catarina - CELESC. Além disso, a empresa que menos destinou investimento da sua 
receita líquida em indicadores ambientais foi a AES Tiete. Os achados corroboram 
os de Dal Magro et al. (2012) e Quintana et al. (2012)  em relação aos pouco 
expressivos investimentos em indicadores ambientais para todas as empresas.  

Com base nos resultados, é possível inferir que as empresas brasileiras do 
setor elétrico estão engajadas com a responsabilidade social corporativa, visto que 
muitas apresentaram investimentos significativos. Contudo, percebe-se que há 
pouca evolução nos investimentos, que muitas das empresas analisadas 
mantiveram o nível de investimentos ou até mesmo reduzira, indicando que estão 
cumprindo apenas com as exigibilidades e não com investimentos adicionais em 
responsabilidade social, principalmente aos destinados ao meio ambiente.  

Em resposta ao objetivo geral, de verificar qual a evolução do nível de 
investimentos em responsabilidade social das empresas analisadas, conclui-se 
que, mesmo não sendo um número expressivo de empresas que divulgam o 
balanço social, poucas apresentaram evolução, mas num nível equilibrado, sendo 
que as empresas que apresentaram maiores níveis de investimento no período, 
não tiveram evolução. 

De maneira geral, os resultados apontam para um pequeno avanço nos 
investimentos em responsabilidade social para algumas empresas e retrocesso 
para a maior parte destas. Além disso, as informações divulgadas são suficientes 
para se traçar um panorama desses investimentos, porém a contabilidade podem 
melhorar seus mecanismos para reconhecer e evidenciar tais práticas pelas 
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empresas. 
Como limitação deste estudo, tem-se que, mesmo estando dentro de um 

mesmo setor da economia, ou seja, setor elétrico, as empresas possuem objetos 
distintos, empresas de distribuição, geração e transmissão de energia, assim, os 
objetivos e direcionamentos regulatórios podem impactar nos investimentos 
realizados quanto ao aspecto socioambiental. 

Recomenda-se para novas pesquisas, a verificação de todas as empresas 
brasileiras listadas na BM&FBovespa, sendo possível verificar a evolução do nível 
de investimento em responsabilidade social entre os diversos setores de atuação 
das empresas. Vale aplicar o mesmo escopo, também, em empresas de outro país, 
a fim de comparabilidade dos resultados com este estudo.  
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ABSTRACT: The objective of the present study was to verify the evolution of the level 
of investments in social responsibility, through the indicators disclosed in the social 
balance sheet, of companies in the Brazilian electric sector. For that, a descriptive, 
documentary and quantitative approach was carried out. The study population 
comprised all companies in the Brazilian electric sector listed on the BM&FBovespa. 
The sample consisted of 23 companies, which had the necessary data for analysis. 
The results showed that, with regard to internal and external social indicators, the 
companies with the highest percentage of investment in relation to their net 
revenue are those with larger size. However, with regard to internal indicators, it 
was verified that none of these companies showed any evolution in the investments 
during the analyzed period. In addition, most of the amount invested in external 
indicators is allocated to the government through taxes. Regarding the 
environmental indicators, it was verified that the analyzed companies did not show 
little expressive investments. It is possible to infer that Brazilian companies in the 
electricity sector are engaged with corporate social responsibility, since many have 
made significant investments. The results point to a small advance in the 
investments in social responsibility for some companies and regression for most of 
these, especially those destined to the environment. In response to the general 
objective of verifying the evolution of the level of investments in social responsibility 
of the companies analyzed, it is concluded that, although not a significant number 
of companies that publish the social report. 
KEYWORDS: Corporate social responsibility; Electrical sector; Sustainability reports; 
Social balance sheet; 
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